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    PREFÁCIO




    Como muito gosto, recebi o convite para prefaciar a obra “O regime jurídico de proteção à intimidade na era da informação: da tutela da personalidade ao tratamento dos dados pessoais”, de autoria de Rafael Pimenta. Trata-se de tema atual, instigante e desafiador, que foi tratado pelo autor com invejável talento e acurada desenvoltura, sob os prismas técnicos e substanciais, dialogando com tranquilidade sobre a problematização exposta.




    Acompanhei a trajetória do seu autor desde os tempos de graduação, à Universidade Federal do Rio Grande do Norte, sendo, certamente, este, o resultado do seu trabalho de Mestrado, cuja orientação coube a este subscritor, honrosamente.




    À partida, não há como desconhecer as realidades trazidas com a nova sociedade de informação, tecnologicamente marcada pela cibernética, web, conexões sem fio, softwares, inteligência artificial, algoritmos, biometria, etc. Identicamente, o contexto revela a existência do bigdata ou a evolução de um conjunto de dados de grande variedade, volumes crescentes, velocidade, valor e veracidade com os quais a humanidade aperfeiçoa a sua trivial convivência, onde máquinas e aparelhos eletrônicos fazem a leitura do nosso pensamento e invadem a nossa esfera de privacidade, intimidade e os nossos dados pessoais, sem pedir licença.




    De qualquer sorte, a sociedade informatizada é uma inevitabilidade com a qual o Direito tem de conviver, não sem colocar a salvo aspectos comportamentais que respeitem aos direitos fundamentais das pessoas, de modo muito especial, aqueles que decorram de sua personalidade.




    Há um mundo de aplicativos, plataformas e ferramentas de informática com definições e protocolos que se expressam por linguagem em tempo real, em que os programas têm específicas funções, proposições e respostas. Nesse mundo virtual, informações automatizadas podem ser coletadas licitamente, mas nem sempre é o que ocorre.




    Com efeito, sites ou sítios podem ser acessados, rastreados, “raspados” e/ou invadidos à deriva da ofensa à privacidade ou intimidade; dados pessoais podem ser publicizados à falta do consentimento ou mesmo conhecimento do seu titular, provenham, ou não, de uma base pública. Materiais, informações ou conteúdos podem ser indexados e, sem a aquiescência das pessoas, estimular uma base de dados a partir das informações anteriores.




    Elementos de identificação das pessoas desde o nome, telefone até o correio eletrônico estimulam vendas e a veiculação de novos negócios.




    Ainda que públicas, entretanto, tais informações não se encontram à mera disposição de quem quer que seja, nem podem ter as suas finalidades desvirtuadas.




    Preocupado com tais problemas, os quais acompanham a revolução tecnológica e de informática no que tange aos efeitos, consequências, aptidões, virtudes e desafios em relação ao homem, o autor Rafael Pimenta demonstrou a necessidade de se criar um regime jurídico de proteção, partindo de uma importante premissa constitucional: é preciso colocar o homem e a sua dignidade no epicentro das discussões e num plano superior.




    Desse modo, propõe sistematizações, ajustes ou arranjos constitucionais, sob o suporte constitucional do Estado Democrático de Direito e de uma proposta concretista, a qual tem por vetor a dignidade da pessoa humana, para onde se reconduzem os direitos de personalidade.




    Em linguagem escorreita e de boa leitura passa a relacionar os direitos fundamentais de intimidade e à privacidade e remete o seu estudo ao hodierno debate sobre a proteção dos dados pessoais, objeto da Lei nº 13.709/2018 e da introdução do inciso LXXIX ao art. 5º da Constituição Federal Brasileira, por meio do qual se garante o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais, sob a alça do que chama de gravitação constitucional.




    Nesse sentido, o autor delimita o seu trabalho em quatro capítulos, a saber: parte da concepção ontológica do ser e da intimidade como direito da personalidade; prossegue, enfrentando as arenosas delimitações entre a privacidade e a intimidade; descortina espaços às esferas da personalidade e à vida privada, apurando o rigor terminológico dos conceitos; e, finda pelo estabelecimento de um regime constitucional de proteção à intimidade.




    Pretende o autor responder, em decorrência, de que forma se processam as relações da intimidade com os dados pessoais; se estes são mera extensão da intimidade e o que justifica a proteção dos dados pessoais enquanto atribuição e responsabilidade do Estado de Direito, no compasso do binômio inovações e exegese constitucionais, em uma cambiante sociedade.




    Alcança o seu objetivo ao elucidar, com proficiência, os fundamentos constitucionais da sua proposta, desde a supremacia material, para além de formal da Constituição, à recondução da tutela da intimidade e à imantação da dignidade humana como fundamento do estado democrático.




    Nesse sentido, elabora preciso texto quanto ao conteúdo da tutela da intimidade e a extensão do alcance à proteção aos dados pessoais, acomodando ao sistema constitucional a leitura da novel lei de proteção, a qual, em seu art. 5º , inciso X, define tratamento como “toda a operação realizada com dados pessoais, como as que se referem à coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle de informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.”.




    Relaciona, enfim, “a previsão constitucional dos direitos fundamentais à vida privada e à intimidade com a pretendida proteção dos dados pessoais, explicitando seu caráter autônomo, mas parametrizando uma origem comum dos aspectos da personalidade humana, com base, exatamente na dignidade e na perspectiva ontológica atinente ao homem, sobretudo porque se são pessoais, tais dados apresentam, necessariamente e desde a sua gênese, um aspecto inerente à condição humana.”.




    Para sustentar o seu raciocínio científico, como resultado de uma sólida pesquisa, atrai ao regime constitucional de proteção à intimidade, a dignidade da pessoa humana, ora princípio, ora preceito jurídico estruturante, denominado de framework-right de todo o sistema jurídico, segundo a densa doutrina que substancia as suas colocações, que se não discrepa do imperativo categórico kantiano.




    Dele não ouso discordar.




    A temática do direito à intimidade e a sua relação com a privacidade e o direito aos dados pessoais se inserem em um contexto histórico impactado pelas inovações tecnológicas e pela convivência entre dados públicos e privados, havendo a delimitar-se um campo de incidência entre os mesmos, desde a já mencionada Lei Geral de Proteção de Dados e dos princípios deste novel diploma legal.




    O Poder Reformador ao introduzir dispositivo de proteção dos dados pessoais no rol das garantias individuais (inciso LXXIX), ao lado dos incisos X e XII do art. 5º da CRFB, os quais afirmam a inviolabilidade à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas e o sigilo das correspondências e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, respectivamente, elevou à categoria máxima material da Constituição a tutela dos dados pessoais. Os direitos fundamentais referidos, ao lado do fundamento da dignidade da pessoa humana no Estado Democrático de Direito brasileiro (art. 1º, caput, III, da CRFB), para além de outros dispositivos, emolduram, sim, um regime constitucional de proteção à intimidade na era da informação, pelo que bem se desimcumbiu o autor da missão a que se propôs.




    De fato, com apoio na tutela da intimidade, da privacidade e da personalidade, enfim, igualmente pode ser extraído um regime constitucional de proteção aos dados pessoais, pelo que incorporo os conceitos trazidos, com precisão, hauridos com base na teoria das esferas concêntricas. Se o segredo é o foro mais interno da esfera, sendo interior à intimidade, esta está contida na privacidade, que é mais externa. Quanto aos dados pessoais, situando-se, precipuamente, no plano das informações, públicas ou privadas, de direitos da personalidade não se afastam, podendo processar-se uma exegese constitucional sistêmica, verdadeira mutação constitucional, para abranger-lhes em seus conteúdos, nada obstante a previsão na legislação infraconstitucional com as suas definições e conceitos.




    O que importa é a tutela do homem na sua essência, identidade, sociabilidade e capacidade transformadora, havendo concordar-se com Rafael Pimenta ao afirmar que o sistema normativo voltado à proteção jurídica da privacidade, da intimidade e dos dados pessoais ostenta a qualidade de direitos da personalidade, por estarmos diante de aspectos inerentes à própria condição existencial do ser humano.




    Na mesma esteira, sendo o consentimento elementar para o estabelecimento da base legal de fornecimento de dados que interfiram na intimidade ou privacidade, importa tratar da ambiência constitucional de proteção da personalidade, integrando o sistema. E o autor o fez com proficiência partindo de “um conceito estrutural da intimidade individual como direito fundamental, para propor um núcleo mínimo de proteção aplicável, inclusive, aos danos pessoais, como extensão autônoma dessa personalidade individual informacional.”.




    Ademais, injunções indevidas ou não autorizadas, para além das consequências criminais que levam aos seus praticantes, permitem desenvolver largo campo indenizatório de resposta do patrimônio de quem assim age, na esfera da responsabilidade civil.




    A tomada de uma consciência constitucional que produza reflexões e mesmo a inibição de posturas acintosas do que é exemplo o megavazamento de 2021, onde houve a irregular divulgação da base de dados de 233 milhões de brasileiros, em desfavor da concretização dos direitos da personalidade aqui referidos, têm neste trabalho contribuição ao mundo científico e de realização do direito, mediante segura e consolidada construção jurídica, inexoravelmente.




    De parabéns a comunidade acadêmica e o seu Autor.




    Natal, junho de 2022.




    ARTUR CORTEZ BONIFÁCIO




    Professor da UFRN




    Pós-doutor em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa




    Juiz de Direito no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Não é simples vivenciar rupturas de paradigmas. Embora essa seja uma realidade presente em todas as eras desde o advento das primeiras civilizações e a despeito do enorme potencial humano de adaptabilidade a qualquer cenário1, a velocidade com que, atualmente, ocorrem as mudanças na sociedade parece não possuir um limite conhecido. E isso desencadeia transições cada vez mais complexas, sobretudo no âmbito de uma mesma geração, normalmente já acostumada a padrões há até pouco tempo vigentes.




    Essa evolução, de fato, ressalte-se, sempre existiu, mas não da forma como se apresenta hodiernamente. Partindo da proposta do economista russo Nikolai Kondratiev2, o austríaco Joseph Alois Schumpeter3 propõe o conceito de “destruição criativa” e apresenta um remodelamento teórico para explicar esse paradigma de desenvolvimento intensificado pelas inovações incidentes em processos produtivos, cujos reflexos desencadeiam importantes modificações na economia. E é esse o atual “estado de coisas” na sociedade.




    No mundo contemporâneo, os computadores, softwares e aplicativos parecem ter vontade própria, sugerem padrões de pesquisa e insistem em tentar corrigir qualquer entrada humana que pareça estranha à sua programação algorítmica padrão; os celulares aparentam ter uma audição própria e acurada, para perceber, decodificar e processar aquilo que o indivíduo vivencia em sua intimidade, apresentando, em seguida, possíveis soluções para tudo quanto conseguiu captar de informações pessoais; os relógios, televisores, equipamentos de som, iluminação e eletrodomésticos em geral, quase tudo, pode ser (ou mais normalmente, já estar) conectado à internet4, trazendo muitas supostas facilidades para seus usuários.




    Ocorre que, diferentemente do modelo de programação basilar na computação, o mundo real não é (nem pode ser) formatado em linguagem binária. As interações sociais humanas vão muito além das infinitas combinações que possam ser oriundas da associação de zeros e uns. As variáveis são muito mais diversificadas e, consequentemente, os resultados muito mais complexos. E como o mais fundamental instrumento de regulação dessas relações entre os indivíduos, o Direito não pode quedar-se alheio a toda essa avalanche de modificações.




    Sob esse viés, é possível inferir que, diante de tamanha intensidade, a adequação dos sistemas jurídicos a essa nova realidade – quase sempre permeada por elementos informacionais – não é um processo simples. Na verdade, se já é comum assentar que o Direito, normalmente, precisa se esmerar para acompanhar as dinâmicas vicissitudes das sociedades, com muito mais propriedade isso é observado no contexto atual, no qual a velocidade dessas mudanças é sobremodo intensificada.




    Exemplo dessa velocidade tendente ao infinito revela-se na capacidade de armazenamento e processamento do Big Data, que, atualmente, consolida, de forma relacional e estruturada, uma quantidade incalculável de informações, dentre as quais inúmeras relacionadas a pessoas físicas.




    É essa a realidade da chamada sociedade da informação, cujo epíteto referencia exatamente o que de mais valioso há em seu seio. Os dados possuem, no tempo presente, um valor inestimável e o reflexo social de tal realidade sinaliza a necessidade de um revestimento adicional à proteção dos direitos fundamentais do homem, uma vez que se está diante de uma conjuntura concreta inédita na humanidade, com alcance e limites ainda não muito bem definidos.




    Diferentemente de outrora, não mais simplesmente a força ou a capacidade econômica são os fatores que determinam, definitivamente, a superioridade de um organismo – em sentido lato – sobre o outro. Modernamente, o conhecimento parece ser capaz de subjugar a força e de converter informações em relevantes conteúdos dotados de considerável valor econômico. O conhecimento, portanto, reveste-se, hoje, de um importante instrumento de manifestação de poder5. O grande, ponto a ser analisado, então, é a forma pela qual esse poder vem sendo exercido e suas implicações, notadamente, na seara jurídica, uma vez que o homem em si já não parece ser tão importante quanto o que se sabe sobre ele, seja como um ser individualmente considerado, seja como partícipe da coletividade.




    Isso porque, consoante preconizado por Zygmunt Bauman6, a humanidade vive, hoje, em tempos líquidos, em que nada mais apresenta um nível aceitável de solidez, determinação ou delimitação. Contrariamente, tudo tende a ser fluido, pretensamente ágil e pouco consistente, ao ponto de, como regra, já não ser possível esperar que qualquer estrutura, relação, processo ou modus operandi apresente um potencial de aplicação prática por tempo indeterminado ou que ostente vocação de permanência. Tudo é estruturado, desde a gênese, já aguardando uma rápida modificação voltada à evolução, pelo que, é impossível se acostumar com determinada situação posta, sob pena de patente frustração. Quem permanece inerte é “massacrado” pelo sistema; quem, minimamente, ainda tenta se adaptar, segue sendo por ele manipulado, sem que haja muito o que se possa fazer.




    Tal realidade se manifesta em todas as esferas e áreas da sociedade, apresentando, inclusive, influência na própria democracia7.




    Evidentemente, todo esse cenário desencadeia a existência de novos contornos que, por também serem fluidos, não são muito bem definidos. Essas novas conformações são evidenciadas não apenas nas relações sociais, mas também observadas diretamente nos próprios indivíduos, concebidos como entes autônomos, detentores de dignidade e de uma série de direitos, os quais, a despeito de toda essa relativização generalizada, não podem, sob nenhuma hipótese, ser desconsiderados.




    Veja-se que a dita (r)evolução tecnológica não pode, reflexamente, ocasionar uma inconcebível regressão da condição humana a patamares onde nunca, sequer, deveria ter repousado. Ninguém em sã consciência, nos dias atuais, compreende a escravidão humana, por exemplo, como algo admissível. No Brasil, o próprio Código Penal tipificou, em seu art. 149, o delito de “redução à condição análoga à de escravo”, sinalizando que essa matéria encerra um conteúdo bastante caro ao Estado brasileiro.




    Mas perceba-se que, no cerne processo da escravidão, havia um pressuposto – falacioso, por óbvio – de acordo com o qual o escravo não era visto, essencialmente, como um ser humano. A rigor, tratava-se essa figura como algo próximo a um instrumento de trabalho, um bem material, ou um mero objeto. E conceber essa “coisificação” do ser humano, de fato, é intolerável.




    É preciso, no entanto, manter a atenção para qualquer tentativa de retorno a esse absurdo status quo. Mais importante ainda é manter a cautela acerca da forma por meio da qual essa realidade pode(ria) vir a se manifestar. Afinal, parece claro que, no contexto atual, qualquer tentativa de retomar esse cenário de objetificação do homem – principalmente levando-se em conta em um contexto jurídico internacional voltado à proteção dos direitos humanos – também não teria os mesmos contornos de outrora. A abordagem, provavelmente, seria mais velada e discreta. E, inclusive, por esse motivo, o ordenamento jurídico precisa estar ainda mais diligente quanto à necessidade de proteção do indivíduo em toda a sua extensão, considerando todas as dimensões de sua personalidade.




    A rigor, imagina-se que qualquer pretensão de instrumentalizar o ser humano, atualmente, estaria mais próxima de alguma espécie de apartheid digital, no qual a segregação estaria refletida não apenas na dificuldade de acesso às novas tecnologias por parte de grande parcela da população (o que também se revela como um problema extremamente relevante)8; mas também no tratamento de indivíduos como meros bytes de informações, os quais, quando associados, convertem-se em uma reles massa de manipulação para o incremento dos lucros daqueles que se utilizam de tais artefatos.




    Constate-se, então, que, em certa medida, já há, na conjuntura informacional presente, pessoas sendo usadas como meros instrumentos (ou objetos) para a consecução de determinadas finalidades corporativas. Já é possível, por exemplo, que decisões sobre a contratação de empregados sejam delegadas a algoritmos, os quais, por sua vez, reproduzem vieses arraigados no inconsciente de seus criadores, aspecto que redunda, ainda, em um novo canal de segregação.9




    Fica clara, dessa forma, a necessidade de transladar o mesmo entendimento de repúdio à instrumentalização humana, oriundo da abolição da escravatura, para o panorama contemporâneo, a fim de manter a plena coerência do sistema. Afinal, o homem não pode passar a ser um mero escravo do mundo digital, aprisionado a algoritmos e bases de dados e, principalmente, sem qualquer controle sobre o fluxo e a utilização de informações pessoais que lhes dizem respeito.




    Todo esse cenário parece relegar o homem a um plano de somenos importância, em sentido exatamente oposto ao que deve buscar o Direito, uma vez que é no indivíduo que se encontra o destinatário final e o núcleo essencial da tutela jurídica em um Estado Democrático de Direito pautado na limitação do poder estatal e na concretização dos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos.




    Diante dessa realidade, e a fim de resgatar a centralidade do indivíduo como objeto da proteção do sistema jurídico, o capítulo 2 do presente trabalho aborda a proteção da intimidade individual, partindo do conteúdo ontológico essencial da própria pessoa humana – adotando a doutrina do professor Diogo Costa Gonçalves como referencial teórico – e identificando um núcleo basilar sobre o qual incide a sistemática de proteção do Estado, pautando-se em uma tríplice dimensão da personalidade do ser humano.




    Em arremate parcial, delimitada tal premissa, passou-se a analisar, no tópico seguinte, o enquadramento da intimidade como direito da personalidade, perpassando pelos fundamentos desse instituto jurídico, também, diretamente relacionado à individualidade humana.




    Atingida essa estruturação inicial idealizada, o capítulo 3 propõe-se a investigar a distinção terminológica entre os conceitos de privacidade – ou de vida privada – e de intimidade, a fim de estabelecer um corte metodológico apto a demonstrar a inexistência de uma sinonímia perfeita entre tais direitos fundamentais. Para tanto foram adotadas, prioritariamente, as teorias das esferas concêntricas (de Heinrich Hubmann e Heinrich Henkel) e do mosaico (de Fulgêncio Madrid Conesa).




    Estabelecida a distinção proposta e firmadas as premissas fundantes do entendimento apresentado no presente trabalho, o capítulo 4 adentra com mais propriedade na esfera do Direito Constitucional, propondo uma leitura gravitacional do sistema jurídico, com a Constituição ocupando posição nuclear no modelo apresentado, irradiando seus efeitos ao longo de todo o ordenamento.




    Posicionada no centro do sistema e exercendo influência em todas as normas da estrutura estatal, a Lei Fundamental deve funcionar como diretriz interpretativa de qualquer dispositivo do ordenamento, possibilitando, assim, uma leitura sistemática dessas previsões. Nessa perspectiva, as legislações voltadas à proteção dos dados pessoais devem, portanto, necessariamente estar permeadas dessa vertente constitucional.




    A partir desse pressuposto, a dignidade da pessoa humana é apresentada como fundamento não apenas da República Federativa, mas, igualmente, como sustentáculo capaz de amparar uma robusta estruturação da personalidade humana, a partir de elementos como a igual dignidade e a autonomia individual, extraindo, em conformidade com a doutrina de Yara Gurgel, um conteúdo normativo para esse importante princípio estruturante, com base no modelo de frameworks-rights, preconizado por Aharon Barak. Amparando e reforçando a construção ora referenciada, tem-se, ainda, o irretocável respaldo doutrinário de Artur Cortez Bonifácio, com criteriosas elucidações sobre o dito princípio.




    Buscou-se, em seguida, relacionar a previsão constitucional dos direitos fundamentais à vida privada e à intimidade com a pretendida proteção dos dados pessoais, explicitando seu caráter autônomo, mas parametrizando uma origem comum dos aspectos da personalidade humana, com base, exatamente na dignidade e na perspectiva ontológica atinente ao homem, sobretudo porque se são pessoais, tais dados apresentam, necessariamente e desde a sua gênese, um aspecto inerente à condição humana. Logo, ainda que não diretamente, precisam ser analisados sob essa perspectiva.




    Por fim, foram apresentadas questões pontuais mais detidamente relacionadas ao atual cenário de regulamentação da proteção dos dados pessoais, inclusive em âmbito constitucional – tal como a aprovação da PEC nº 19/2017 – tentando demonstrar a aproximação dessa faceta da personalidade humana com o direito fundamental à intimidade (e à privacidade), ainda que se tratem de elementos jurídicos autônomos, tudo com o intuito de densificar a tutela integral do indivíduo e exigir a concretização desses direitos por parte do Estado.




    Como problemática subjacente ao presente trabalho, são apresentadas as seguintes indagações preliminares: O resgate do conteúdo essencial do ser humano possui relevância para a regulamentação da tutela dos dados pessoais? Que elementos ou institutos integram o conteúdo normativo do direito à intimidade? Os dados pessoais são mera extensão dessa intimidade? Há alguma distinção justificável, sob o ponto de vista jurídico, para a tutela entre o paradigma da intimidade no âmbito das relações modernas, modeladas na sociedade da informação? O que justifica, propriamente, a proteção dos dados pessoais enquanto atribuição e responsabilidade do Estado de Direito?




    A justificativa para a proposta ora desenvolvida, funda-se no fato de que o dinamismo inerente à sociedade contemporânea, permeada por métodos inovadores e imersa em um contexto tecnológico de evolução exponencial, acarreta alterações relevantes nas formas de interação entre os indivíduos. Nesse diapasão, o Direito, como instrumento pretensamente eficaz de tutela dos interesses da coletividade, precisa se adequar a essas novas modalidades de relações sociais.




    O ordenamento institui normas protetivas das mais diversas manifestações da personalidade dos indivíduos, logo, direitos tais como à intimidade, à privacidade e à proteção dos dados pessoais devem ser compreendidos a partir de uma exegese constitucional compatível com as novas necessidades impostas pelo contexto informacional.




    A leitura constitucional, portanto, deve levar em conta, necessariamente, as vicissitudes da sociedade, sob pena de não tutelar, integralmente, aquilo a que se propõe.




    Para percorrer esse trajeto teórico proposto, foram adotados como fundamentos normativos básicos: a Constituição da República Federativa do Brasil (notadamente o art. 1º, III – tratando sobre a dignidade da pessoa humana; e art. 5º, X e XII – tratando sobre à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, imagem, honra e o sigilo de dados); o Código Civil (sobretudo os arts. 12 a 21 – abordando o regime voltado à defesa dos direitos da personalidade); e a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a qual estabelece esse novel padrão de tratamento dos dados relacionados a pessoas naturais.




    O objetivo principal do estudo é partir de um conceito estrutural da intimidade individual como direito fundamental, para propor um núcleo mínimo de proteção aplicável, inclusive, aos dados pessoais, como extensão autônoma dessa personalidade individual informacional.




    Como objetivos específicos, busca-se: delimitar a extensão da personalidade a partir de uma compreensão ontológica do ser humano; apresentar um corte teórico do conceito de intimidade e analisar seu alcance sob uma perspectiva individual; discutir a incidência e a suficiência do regime protetivo das dimensões da personalidade do indivíduo no âmbito das relações travadas em um contexto informacional, a fim de estabelecer um cenário apto à concretização dos direitos fundamentais pertinentes.




    Passando à metodologia adotada, impende considerar que embora partindo de uma concepção fundamental eminentemente explicativa, a natureza da pesquisa ostenta um viés prático, voltado ao equacionamento da proteção da intimidade e dos dados pessoais em um cenário contemporâneo.




    A abordagem do trabalho é essencialmente qualitativa, tendo em vista a pretensão de discorrer sobre o direito à intimidade e à proteção dos dados pessoais de forma mais específica. Todavia, há, igualmente, um nítido caráter hermenêutico na análise proposta, consubstanciado na perquirição da melhor exegese aplicável aos institutos abordados, com vistas à concretização da proteção estatal almejada.




    Para o desenvolvimento do presente estudo, foram adotados como procedimentos técnicos a pesquisa bibliográfica e documental.




    A pesquisa apresenta, portanto, um objetivo marcadamente exploratório, sobretudo pela pretensão de apontar elementos aptos a justificar a necessidade de uma efetiva proteção da intimidade do indivíduo no âmbito virtual, apresentando, contudo, nuances de um caráter, igualmente, descritivo, notadamente no que se refere aos dados pessoais. O exame demonstra, então, um propósito – ainda que velado – de pesquisa aplicada, tendo em vista sua potencial relação com aspectos do cotidiano.




    Para o desenvolvimento da análise ora proposta, adotou-se um método de abordagem eminentemente dedutivo, partindo-se da proteção do indivíduo como um todo e adotando, a priori, os dados pessoais como uma extensão específica (e autônoma) de sua personalidade, mas relacionando dogmaticamente essa dimensão com o conteúdo também relacionado ao direito à intimidade, em face da centralidade da pessoa humana.




    




    

      

        1 A mais recente demonstração dessa inefável capacidade adaptativa do ser humano, certamente foi a desencadeada pela declaração de emergência de saúde pública internacional por parte da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30/01/2020, a qual evoluiu, em 11/03/2020, para o reconhecimento da pandemia da patologia conhecida como COVID-19, causada pelo coronavírus SARS-Cov-2. Desde esse período, o mundo contemporâneo vivenciou um dos mais críticos cenários epidemiológicos já vistos na história da humanidade, com centenas de milhões de infectados e milhões de vítimas fatais. Diante de um vírus altamente contagioso, agressivo e fatal, um sem-número de países – dentre os quais as maiores potências mundiais – implementaram regimes de quarentena e isolamento populacional com a finalidade de reduzir os índices de transmissão da enfermidade. Com isso, os indivíduos precisaram se “reinventar” em vários aspectos de suas vidas cotidianas (família, trabalho, estudos etc.) a fim de conseguir manter atividades básicas e necessárias à subsistência, por exemplo. Além disso, a pandemia findou por acelerar, forçado pelas circunstâncias, o processo de desenvolvimento tecnológico.


      




      

        2 Kondratiev (1982-1938) teorizou a existência de ciclos econômicos, que seriam graficamente representados por ondas construídas em um plano cartesiano no qual o eixo vertical representaria o nível de evolução da economia, e no eixo horizontal, ter-se-ia o tempo (em anos). Na proposta do economista russo, as cristas de tais ondas econômicas sinalizariam o momento no qual o modelo econômico passa por algum tipo de evolução, a qual, contudo, é seguida por uma fase de estabilização e posterior declínio, até que alguma inovação torne a resultar em uma nova ascendência da economia.


      




      

        3 SCHUMPETER, Joseph Alois. Teoria do desenvolvimento econômico: uma investigação sobre lucros, capital, crédito, juro e o ciclo econômico. São Paulo: Abril Cultural, 1982.


      




      

        4 “A tecnologia está mudando rapidamente a maneira como interagimos com o mundo à nossa volta. Visando atender às mais novas demandas dos consumidores, empresas estão desenvolvendo hoje produtos com interfaces tecnológicas que seriam inimagináveis há uma década. Sistemas automatizados que acendem as luzes e aquecem o jantar ao perceber que você está retornando do trabalho para casa, pulseiras e palmilhas inteligentes que compartilham com seus amigos o quanto você andou a pé ou de bicicleta durante o dia na cidade ou sensores que avisam automaticamente aos fazendeiros quando um animal está doente ou prenhe. Todos esses exemplos são manifestações consideradas tecnologias inovadoras associadas ao conceito que vem sendo construído de internet das coisas (internet of things, IoT).”. (MAGRANI, Eduardo. A internet das coisas. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2018. p. 19.).


      




      

        5 “Entramos na era que é chamada de pós-moderna e é caracterizada pelo enorme progresso, vertiginoso e irreversível, da transformação tecnológica e, consequentemente, também tecnocrática do mundo. Desde o dia em que Bacon disse que a ciência é poder, o homem percorreu um longo caminho! O crescimento do saber só fez aumentar a possibilidade do homem de dominar a natureza e os outros homens.” (BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. p. 96.).


      




      

        6 BAUMAN, Zygmunt. Tempos líquidos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2007.


      




      

        7 “O sistema democrático ainda está se esforçando por entender o que o atingiu, e está mal equipado para lidar com os choques seguintes, como o advento da inteligência artificial (IA) e a revolução da tecnologia de blockchain.” (HARARI, Yuval Noah. 21 Lições para o Século 21 [livro eletrônico]. São Paulo: Companhia das Letras, 2018. p. 16.).


      




      

        8 O termo apartheid digital tem sido normalmente empregado para referenciar as dificuldades de inúmeros cidadãos de terem acesso aos meios informacionais (equipamentos, conexão com a internet etc.) e tornarem-se partícipes das inúmeras formas de interação social viabilizadas por tais canais. Note-se, inclusive, que em várias situações, exigências instituídas no sentido de exigir essas formas de acessibilidade, se não acompanhadas do fornecimento de um aparato próprio, podem consubstanciar, inclusive, a depender do cenário uma patente forma de discriminação social.


      




      

        9 “... os modelos, apesar de sua reputação de imparcialidade, refletem objetivos e ideologias.” (O’NEIL, Cathy. Algoritmos de destruição em massa: como o big data aumenta a desigualdade e ameaça a democracia. Santo André: Editora Rua do Sabão, 2020. p. 35.).
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